
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 349.104 - SP (2016/0037015-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS CAIQUE REIS (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos delituosos, cifrada 
na significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (quase 6 
quilos de maconha, distribuídos em 6 tijolos).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 349.104 - SP (2016/0037015-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS CAIQUE REIS (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 

CARLOS CAIQUE REIS em face da 10.ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo que denegou a ordem no HC n.º 2204277-22.2015.8.26.0000, em acórdão assim 

ementado:

HABEAS CORPUS - Tráfico de drogas - Liberdade provisória - 
Indeferimento - Crime grave, equiparado a hediondo. Medidas cautelares 
alternativas. Impossibilidade. Insuficiência para a manutenção da ordem 
pública - ORDEM DENEGADA.

Sustenta o impetrante, em suma, constrangimento ilegal decorrente de prisão 

preventiva sem motivação idônea aduzindo, para tanto, que não bastam os argumentos 

genéricos da gravidade abstrata do delito.

Alega que o paciente é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e 

emprego lícito, sendo desproporcional a manutenção da segregação cautelar porque 

inconstitucional a vedação legal à conversão da pena e à concessão de liberdade provisória 

em sede de crimes hediondos.

Afirma que, não estando presentes os requisitos da prisão, é incabível a 

manutenção da segregação cautelar se não há mais óbice legal à conversão da pena após a 

declaração da inconstitucionalidade do artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/06, nem à concessão da 

liberdade provisória em sede de crimes hediondos e equiparados após a edição da Lei nº 

11.464/07, mormente se cabíveis medidas cautelares alternativas à prisão.

Requer, pois, a imediata expedição de alvará de soltura em favor do paciente, 

ainda que com a substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida (fls. 69/71).

Foram prestadas informações às fls. 79/112.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Durval Tadeu Guimarães, manifestou-se "pelo não conhecimento do presente 

habeas corpus" (fl. 116).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do paciente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva:

O delito imputado, TRÁFICO, possui pena que admite a prisão 
preventiva, nos termos do artigo 313,I, do Código de Processo Penal. E, 
reexaminando os autos, não vislumbro qualquer alteração na situação fática 
nestes autos que possa levar à mudança na situação prisional específica, 
remanescendo o mesmo panorama que o levou à prisão em flagrante, cujos 
motivos e fundamentos permanecem inalterados. Não é demais lembrar que 
se trata de processo por crime dos mais graves, e que os prazos 
processuais não podem ser tomados de forma dissociada de toda a 
realidade forense e sistemática processual, além das particularidades de 
cada caso, como o presente. Quanto às medidas cautelares diversas da 
prisão, observo que se mostram, ao menos por ora, insuficientes, dada a 
gravidade do crime objeto desta ação, e que, a princípio, denota 
periculosidade incompatível com a confiança no acusado, necessária à 

efetividade daquelas medidas. Os policiais militares disseram que 

estavam em patrulhamento de rotina quando avistaram um elemento 

na porta de uma residência entregando uma sacola para o indiciado. 

Que após entraram no local encontrando tal sacola no seu quarto e 

dentro dela 06 tijolos de maconha pesando 5.908 quilos de maconha, 
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além de uma faca, justificando a manutenção da prisão. Em audiência 
de custodia negou os fatos dizendo que um colega de um amigo teria 
deixado a mochila e que desconhecia seu conteúdo. Pelo que se tem dos 
autos, entendo estar em presentes os indícios da materialidade e da autoria 
criminosa imputada ao acusado, como presentes estão os requisitos 
informadores da manutenção da custódia cautelar. Além do mais, não há 
noticia de que o indiciado conhecesse seus detentores, de modo que não há 
motivos para não se valorar os depoimentos por eles prestados, se 
mantendo, por ora, a prisão do acusado e outros pormenores deverão ser 
Levados à audiência de instrução onde as demais partes também estarão 
presentes e o Juiz natural terá maiores elementos para enfrentar o mérito. 

Garantia da ordem pública, porque se imputa ao acusado a prática de 

crime extremamente grave, não podendo se perder de vista a enorme 

quantidade de droga encontrada em seu poder. Conveniência da 
instrução criminal, porque o acusado, se denunciado, deverá ser citado e 
comparecer ao ato processual, daí a necessidade de sua presença física em 
audiência de instrução, até para fins de eventual reconhecimento pessoal, na 
busca da verdade real, nada garantindo que, em liberdade, permanecerá no 
distrito da culpa, daí o requisito da segurança na aplicação da lei penal. Por 
fim, se o acusado vier a ser condenado, nos termos do flagrante, poderá 
estar sujeito, em razão do que acima se expôs, a uma pena privativa de 
liberdade mais rigorosa, com a imposição do adequado regime prisional, 
tudo a ser melhor analisado no momento oportuno, por ocasião da prolação 
da sentença, sob pena de prejulgamento. Nestes termos, converto a prisão 
em flagrante em prisão preventiva de CARLOS CAIQUE REIS, 
INDEFERINDO o pedido de liberdade provisória. (fl. 40/41)

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos delituosos, cifrada na 

significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (quase 6 quilos de maconha, 

distribuídos em 6 tijolos), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 

apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada.
(HC 324.676/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)
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Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do paciente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para 

acautelar a ordem pública.
5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 

da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)
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Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0037015-7 HC 349.104 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00782628620158260050  20150000829067  22042772220158260000  3192015  
782628620158260050

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS CAIQUE REIS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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